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			O livro objetiva consagrar a causa LGBTQIA+, com especial foco ao T, indivíduos transgêneros. A rejeição enfrentada desde os primeiros anos de vida, dentro do próprio lar e com a própria família, muitas vezes não encontra um final feliz, quando essas pessoas são lançadas no meio social e convivem com indivíduos que não compreendem sua identidade. Apesar de sua luta diária pelo reconhecimento, enfrentam desde a escassez de oportunidades até a violência física e psicológica. Sua invisibilidade e exclusão social, especialmente no Brasil, só são transigidas quando se tornam estatística de agressão, estupro e morte.


			A discriminação e a luta remontam há muitas outras incitadas ao longo da história, tal qual a luta da população preta, que precisou trilhar um longo caminho para defender o direito de estudar na mesma escola, viajar nos mesmos assentos em ônibus, comer no mesmo restaurante e usar o mesmo banheiro público que brancos. Esses direitos que hoje nos parecem simples, há cerca de 80 anos, não passavam de vislumbres por igualdade. Por enfrentarem tais desafios, é importante lembrar de personalidades inabaláveis como Martin Luther King e Rosa Parks. Na atualidade, em que pese a luta antirracista ainda esteja longe de acabar, muitas dessas segregações são inconcebíveis. Nesse contexto, registre-se que o transgênero sequer conquistou seu direito ao uso do banheiro público em conformidade com seu gênero.


			Por esses motivos, esta obra é dedicada para toda população transgênero. Para que tenham suficiente voz e continuem a luta por seus legítimos espaços na sociedade contemporânea. Certamente um dia não mais precisarão gritar para serem ouvidos. Para que não necessitem operar com o dobro de esforço, gerar o dobro de resultados para conquistar apenas a metade do que conquistariam os demais. Para que sejam reconhecidos como iguais. 
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			No matter gay, straight or bi
Lesbian, transgendered life
I’m on the right track, baby, I was born to survive
No matter black, white or beige
Chola or orient made
I’m on the right track, baby, I was born to be brave
(Stefani Germanotta, Jeppe Laursen)


		




		

			PREFÁCIO


			Los distinguidos Doctores Marlene Kempfer y Fábio Eduardo Biazon Abrantes, me han confiado la redacción del prólogo a su trabajo intitulado “Negócios TransFormadores: Normas jurídicas para promover oportunidades no emprego e trabalho para transgêneros”. He tenido el honor de conocer a estos colegas, a raíz de su genuino interés en nuestras investigaciones sobre la real inclusión de los adultos mayores LGTBIQ+-Universidad de Buenos Aires-, en todos los ámbitos de nuestras sociedades. 


			Sabido es que, cada año, el mundo suma nuevos ciudadanos que pasan a integrar la franja etária de los denominados “adultos mayores”, grupo que crece de manera geómetrica, al compás del envejecimiento de la población mundial. Hemos observado las “discriminaciones, viejismos y exclusiones”, a las que suele ser sometido este grupo, fenómenos que se amplifican cuando son sufridos por los adultos mayores LGTBIQ+, quienes padecen también situaciones de grave exclusión, incomprensión e invisibilización social.


			Marlene y Fabio se han asomado a las problemáticas de las personas transgénero y, en ese camino, han estudiado la creación y propuesta de posibles políticas públicas que aporten futuras normas promocionales, con la finalidad de ofrecer incentivos a quienes promuevan y brinden inclusión y oportunidades a las personas transgénero. Y entendemos que de eso se trata: de promover la inclusión.


			Celebramos las iniciativas de los autores, y creemos que ayudarán a la inclusión socioeconómica de estos grupos, construyéndose así una sociedad más justa que, en suma, no es más que una sociedad para todas las personas.
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			1


			INTRODUÇÃO


			A realidade injusta de violências, preconceitos, exclusões, a que os transgêneros estão expostos, diuturnamente, no Brasil, impulsionou a presente pesquisa. A contribuição com estes estudos é apresentar a atuação do Estado e as possibilidades do Mercado para promoverem sua inclusão socioeconômica, especialmente, para impulsionar a geração de empregos e trabalho. Essa reponsabilidade social, prestigiada por consumidores conscientes, é uma forma de reconhecer habilidades e contribuir solidariamente com a construção de uma cultura de respeito e inclusão. 


			A primeira parte da pesquisa dedica-se a buscar um conceito multidisciplinar à identidade transgênera e às maneiras pela qual essa construção reflete direta ou indiretamente sobre a discriminação que lhes atinge. Os critérios objetivos dessa identidade também servirão de base para que o Direito possa se debruçar na construção de normas jurídicas de inclusão.


			À luz da teoria de Judith Butler (2021), descreve-se a identidade construída a partir de uma matriz cultural pré-discursiva — matriz heteronormativa — que atribui diferentes papéis sociais ao homem e a mulher. São papéis binários que se originam na ideia dual de sexo (natureza biológica) e se estende ao gênero (natureza social) para ser socialmente construído sob a dúplice limitação. Da descontinuidade entre o sexo e o gênero surge a identidade do transgênero que rompe com a tradicional harmonia existente no conceito binário.


			O indivíduo transgênero é aquele que apresenta incompatibilidade entre o sexo binário (masculino ou feminino) atribuído ao indivíduo ao nascer e o seu gênero performado. Diz-se performado uma vez que executará atos que refletem o papel social do gênero socialmente construído. Em certo momento da vida, ainda que desde os primeiros anos, o transgênero rejeita performar o gênero vinculado ao sexo que lhe foi atribuído no nascimento. Este desejo se funda em critérios biológicos, comprovados dos estudos do corpo sexuado pela genética e pela neurociência, capazes de refutar as bases binárias do sexo e demonstrar que as identidades de gênero não podem ser limitadas a um par, pois sequer o sexo obedece a tal limitação, refutando as predisposições da matriz heteronormativa.


			A sociedade e as instituições vigiam a matriz heteronormativa e criam sobre ela uma expectativa social hegemônica, que se rompe diante de identidades não binárias. Nesse processo, essas identidades tornam-se alvo de discriminação negativa em âmbitos nacional e internacional. A confirmação dessa opressão está nos dados obtidos por pesquisas da sociedade civil e da Organização das Nações Unidas (ONU) e justifica a importância e atualidade do presente estudo.


			A segunda parte desta pesquisa dedica-se a compreender se no Brasil há um compromisso constitucional em proteger e incluir a identidade do transgênero e quais são as medidas de intervenção do Estado já tomadas em prol dessa população no âmbito de competência dos órgãos constitucionais — Legislativo, Executivo e Judiciário.


			Esse compromisso de inclusão do Estado brasileiro decorre de suas relações internacionais e da Constituição de 1988. Na condição de um dos 197 Estado-membro da ONU, tem dever de fazer parte das lutas encampadas pelo órgão internacional, notadamente em relação ao 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS, Agenda 2030), que constam na Resolução n.º 70/1 da ONU. O país obriga-se a este compromisso internacional por força do artigo 4º, II e IX da CF/1988, a reger as relações internacionais, que determinam sua responsabilidade pela prevalência dos Direitos Humanos e pela cooperação entre os povos para o progresso da humanidade. Defende-se que essa competência deve ser interpretada de exercício obrigatório, especialmente, para inclusões sociais que integram Direitos Humanos.


			Dentre os ODS, o quinto apresenta uma preocupação em buscar a igualdade entre os gêneros. Em que pese o longo histórico de luta pelos direitos LGBTQIA+ da ONU, o termo transgênero não foi incluído expressamente entre os objetivos. A justificativa dessa omissão é que os ODS foram criados por todos os Estados-membros da ONU, parâmetros universais de desenvolvimento sustentável, e somente o aceite unânime viabiliza sua concretização internacional. A unanimidade, quanto ao quinto objetivo de buscar a igualdade entre os gêneros binários, é um importantíssimo avanço. No entanto, perdeu-se a oportunidade de dar visibilidade à realidade injusta dos transgêneros e obter compromissos efetivos quanto a prevenção, repressão e inclusão socioeconômica dos diferentes espectros de gênero. 


			Ao introduzir no B005">rasil os ODS, o Estado tem o dever constitucional de adequá-los à realidade brasileira, o que significa um dever de intervenção sobre o domínio econômico para manejar a inclusão do transgênero e avançar nos objetivos, especialmente do quinto, de forma ampliada, para abarcar diferentes espectros de identidade de gênero. 


			Acerca das medidas já tomadas no âmbito de competência dos órgãos constitucionais, afere-se se as intervenções estatais afirmam ou não o compromisso brasileiro com os ODS na formulação (Legislativo), execução (Executivo) e controle (Judiciário) de ações em prol do transgênero. Com a união de forças desses órgãos, respaldados na Constituição Federal de 1988, é possível que haja avanços.


			A terceira e última parte desta pesquisa verifica a possibilidade de intervenção do Estado sobre o domínio econômico para impulsionar negócios jurídicos transgêneros e criar para essas pessoas oportunidades de acesso e permanência no emprego e no trabalho. 


			Para impulsionar negócios jurídicos transgêneros, defende-se, pelo viés de um Direito funcional, o uso das normas promocionais propostas por Norberto Bobbio (2007), por serem o instrumento jurídico adequado para estimular condutas desejadas ao oferecer vantagens. Elas garantem a eficácia social da norma jurídica em uma sociedade de bases liberais, que prima pelo gozo da liberdade e das individualidades, mas avança para cobrar do Estado a concretização dos direitos sociais.


			As normas promocionais podem criar oportunidades de acesso e permanência no emprego e no trabalho para o transgênero, incluindo-o no domínio econômico de forma imediata, ao garantir renda e, consequentemente, emancipação econômica, social e cultural e, de forma mediata, na construção de uma cultura de inclusão. O impulso aos negócios jurídicos de emprego para transgêneros fundamenta-se no avanço do Estado liberal para o Estado social que acresceu à propriedade empresarial a obrigatoriedade de cumprir uma função social e, para aquelas que objetivam ir além das imposições legais e realizar os valores ético e morais, a responsabilidade social. O impulso aos negócios jurídicos de empreendedores transgêneros cria oportunidades de investimento em atividade econômica que contribuem para o reconhecimento dessa identidade. 


			Para impulsionar negócios jurídicos transgêneros, sugere-se que as normas promocionais sancionem positivamente (premiem) por meio de certificações privadas ou estatais, que ora serão denominadas selo “Empresa TransFormadora” e “Empreendimento TransFormador”, com duplo efeito positivo: (i) em favor do transgênero, ao criar oportunidades de acesso e permanência no emprego ou no trabalho, viabiliza sua renda, emancipação econômica, social e cultural e aperfeiçoa a cultura da inclusão e (ii) em favor das empresas que empregam transgêneros e empreendimentos trans, que terão seus negócios jurídicos impulsionados.


			A partir dos estudos de avaliadores de responsabilidade social — Indicadores do Instituto Ethos, de importância nacional, e nas recomendações da International Organization for Standardization (ISO) 26000:2010, de abrangência internacional —, busca-se aperfeiçoar requisitos objetivos que comporão cadastro público de empresas que objetivam obter certificação pública, cujo uso, mesmo que instrumental, auxiliará a promover avanços nos direitos da população transgênero e propiciará maior transparência às relações de consumo para o consumidor consciente e combativo.


			Esta pesquisa bibliográfica e dedutiva recorre aos estudos documentais e análises estatísticas já colhidas.
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			DA OPRESSÃO ÀS CONQUISTAS DO TRANSGÊNERO


			Ao delimitar o objeto de estudo na pessoa transgênero, surge o desafio da construção de sua identidade, a partir de critérios objetivos sobre o qual poderá o Direito debruçar-se para a construção de normas jurídicas. Caminha-se no sentido de conferir significação a essa identidade, compreender os fatores que a compõem e quais os reflexos de sua expressão no mundo da vida.


			A busca por essa identidade inicia na digressão histórica do mundo ocidental realizada por Michel Foucault (1988), que demonstra a construção social do sexo vinculado à história da sexualidade, à individualidade e à identidade dos sujeitos, com repercussões nas ideologias presentes na sociedade.


			Contribui para compreender a identidade do transgênero a teoria de Judith Butler (2021), segundo a qual a identidade é construída a partir de uma matriz cultural pré-discursiva, que estabelece ser o sexo natural e biológico e fixa a exclusividade do binário masculino e feminino, porquanto o gênero representa uma construção social que, de certo modo, delimita-se pela mesma dicotomia. 


			Segundo a autora, os gêneros binários desenvolvem relações desiguais e hierárquicas em função da significação cultural atribuída aos sexos naturais com reflexo no comportamento, nas atividades, nos interesses, nos anseios, nas capacidades, nos usos do corpo, nas gestualidades, na sexualidade e na forma de amar. Essas características compõem uma matriz heteronormativa ou a heterossexualidade compulsória, ou seja, noções culturalmente inteligíveis das identidades normais e desejáveis que descrevem os papéis sociais de cada gênero. O indivíduo performa os significados formadores desse núcleo que contêm a ideia de gênero masculino ou feminino, ao tempo que é vigiado pelas instituições sociais (ordenamento jurídico, escola, ciência, família e igreja), reprodutoras dessa matriz.


			O transgênero é identificado, portanto, no indivíduo que apresenta incompatibilidade entre o sexo binário (masculino ou feminino) atribuído ao indivíduo ao nascer e o seu gênero performado. Diz-se performado, uma vez que executará atos que refletem o papel social de seu gênero socialmente construído. Em certo momento da vida, ainda que desde os primeiros anos, o transgênero rejeita performar o gênero vinculado ao sexo que lhe foi atribuído no nascimento. Esse desejo se funda em critérios biológicos, comprovados dos estudos do corpo sexuado1 pela genética e pela neurociência, capazes de refutar as bases binárias do sexo e demonstrar que as identidades de gênero não podem ser limitadas a um par, pois sequer o sexo obedece a tal limitação, ao contrário do que predispõe a matriz heteronormativa.


			Apesar da descontinuidade entre sexo e gênero, a matriz binária prevalece sobre as identidades dos indivíduos, obrigando-o a cumprir006"> com a expectativa social hegemônica. A sociedade e as instituições vigiam essa matriz e coagem os sujeitos a manter a suposta coerência entre sexo, gênero, desejo e a prática sexual, conforme o papel social que lhe foi atribuído em decorrência de seu sexo natural, sob pena de estigmatização social aos que não observarem o eixo do desejo heterossexual.


			A doutrina de Adilson José Moreira (2020) permite compreender as diversas expressões da discriminação negativa em face daqueles cuja identidade não atende à expectativa social hegemônica. Para formular um retrato dessa opressão engendrada em face do transgênero, apresenta-se dados empíricos coletados nos veículos de comunicação nacionais e internacionais, estatísticas institucionais e levantament007">os de dados da sociedade civil008">. 


			A opressão aparece na forma de um motor social que suscita uma luta para a conquista dos direitos violados, com seus primeiros traços delineados no interior da luta feminista e constitui posteriormente um movimento social autônomo que engloba as diversas formas de expressão de identidade de gênero e sexualidade, chamado movimento LGBTQIA+. O avanço do movimento permite a afirmação das identidades oprimidas e unifica sob uma única pauta diversas bandeiras que passam a caminhar juntas para a subversão da identidade binária.


			A confirmação dessa opressão e a justificativa da importância do presente estudo está nos dados obtidos em pesquisas da sociedade civil, informativos dos veículos de comunicação e relatórios da Organização das Nações Unidas (ONU), acerca das leis, práticas discriminatórias e atos de violência contra pessoas em razão de sua orientação sexual e identidade de gênero. 


			Os dados da sociedade civil e informativos dos veículos de comunicação levantados corroboram a indicar que a identidade do transgênero sofre violenta discriminação negativa em nível nacional e internacional, inclusive com alarmante risco de morte, notadamente, no Brasil. 


			Já os relatórios da ONU, que abrangem todos os países, demonstram que a discriminação não decorre apenas de atitudes individualizadas, mas é ratificada por grande parcela dos Estados, o que é observável em suas legislações. Em decorrência da opressão aferida, a ONU adere à luta em prol dos Direitos Humanos da população LGBTQIA+ e traz grande contribuição ao esmerar dados transparentes sobre orientação sexual e identidade de gênero e principiar iniciativas para efetivação dos direitos dessa população em nível internacional.


			2.1 Desafios para a Construção da Identidade do Transgênero


			A escolha do009"> sujeito transgênero para constituir o objeto deste estudo decorre de recorrente problemática da sociedade contemporânea: sua exposição à discriminação negativa e a violências familiares e sociais, nos âmbitos nacional e internacional. 


			Com escopo de verificação e justificação da hipótese relativa ao problema fundamental, faz-se crucial estabelecer o que é o indivíduo transgênero, compor sua identidade, compreender os aspectos biológicos, psicológicos, sociais, culturais que se conectam a suas relações subjetivas e intersubjetivas. 


			Muito além da relação do indivíduo consigo mesmo, é necessário entender a relação dialógica que sua exposição ao contexto social produz. Evidenciar os aspectos contidos em sua identidade capazes de fomentar a violenta discriminação e preconceito que o expõe a formas de opressão.


			O exaurimento das características da identidade transgênera permite avanço nos conhecimentos sobre o tema, torná-lo explícito, imergir no contexto temático e, após, buscar caminhos adequados à resolução do problema fundamental.


			À vista da problemática, cujas repercussões se dão sob a área de atuação da Ciência do Direito, ou seja, no âmbito da regulação das relações sociais, objetiva-se delimitar a identidade do transgênero, por meio de critérios objetivos, sobre os quais poderá o Direito debruçar-se para a construção de normas jurídicas para mudar essa injusta realidade, com apoio do Estado e da sociedade civil.


			2.1.1 Construção Pré-Cultural da Identidade e a Matriz Heteronormativa


			As identidades na sociedade moderna estruturam-se sobre uma ordem binária que impõe a existência exclusiva de dois sexos e dois gêneros: o homem/masculino e a mulher/feminina. Essa dualidade ocupa os dois extremos de linhas de sexo e de gênero e rejeita a existência de grupos intermediários.


			Para compreender essa dualidade sobre a qual se debruça a construção da identidade, é indispensável tecer um pacto semântico acerca dos conceitos de sexo e gênero. O sexo possui natureza biológica, construído pela ciência pautado na observância superficial das características externas e visíveis dos corpos sexuados. A expressão do órgão sexual externo sempre foi o fator determinante de uma sólida co010">ncepção dual e imutável: o masculino e o feminino. 


			O gênero, por sua vez, tem natureza social, é culturalmente e constantemente construído e vincula a percepção social dos indivíduos. Muitas vezes, mostra-se enraizado na natureza biológica do sexo, pois decorre da apreensão individual dos papéis culturais desenvolvidos pelos sexos binários, em que o sujeito passa a desenvolvê-lo, conforme sua autoidentificação. Trata-se de formas de se comportar e se apresentar, gostos, aptidões, interesses, atividades, usos do corpo, gestualidades, sexualidade, dentre inúmeras outras. Nesse aspecto, desenvolve-se também um espectro de gêneros, além do masculino e feminino.


			Há uma obrigação de sincronia entre o sexo e o gênero, sob a constante vigília da sociedade e das instituições sociais (ordenamento jurídico, escola, ciência, família e igreja), que impõe ao indivíduo uma maneira de se vestir, portar-se, o que deve sentir, a forma que deve se expressar. Tais características possuem grande relevância na construção da identidade.


			Pode-se compreender essa necessária harmonização entre sexo e gênero e sua influência sobre a construção da identidade transgênero à luz da teoria de Michel Foucault (1988), que faz uma digressão histórica da construção social e histórica do sexo, sexualidade e comportamento sexual do mundo ocidental. Segundo ele, a partir do final do século XVI o sexo é posto em discurso e passa a ser um mecanismo crescentemente incitado, o que se prolifera ao longo do século XVII. As proposições do discurso sobre o sexo, no século XVIII, atingem tamanhas proporções que ele se torna administrável. A fala sobre o sexo agora era política, econômica e técnica. O analisam, contabilizam, classificam e especificam através de pesquisas quantitativas ou causais a fim de regulá-lo por meio de falas úteis e públicas e não pelo rigor de uma proibição (FOUCAULT, 1988, p. 19-30).


			O sexo passa a ser interesse do Estado para controle de natalidade, casamento, legitimidade das filiações, saúde sexual, efeito do celibato, métodos contraceptivos. Foucault (1988, p. 32) assevera que o sexo se torna “objeto de análise e alvo de intervenção. [...] Através da economia política da população forma-se toda uma teia de observações”.


			No final no século XVIII as licitudes e ilicitudes das práticas sexuais eram reguladas pelo direito canônico, pela pastoral cristã e pela lei civil. Esses regramentos incitaram a criação de naturalidades e heterogeneidades sexuais. A medicina patologizou práticas sexuais incompletas (sem finalidade reprodutiva), por exemplo, o onanismo (FOUCAULT, 1988, p. 47-49).


			No século XIX, inventou-se a figura da homossexualidade, que separou a ideia do ato sexual, que antes era entendida simplesmente por uma prática ou um ato e vincula ao indivíduo uma sexualidade que se conecta à sua natureza.


			A homossexualidade apareceu como uma das figuras da sexualidade quando foi transferida, da prática da sodomia, para uma espécie de androginia anterior, um hermafroditismo da alma. O sodomita era um reincidente, agora o homossexual é uma espécie. (FOUCAULT, 1988, p. 51).


			Pelo mesmo raciocínio das práticas sexuais incompletas, julgou-se algumas sexualidades por errantes ou improdutivas. A época ficou marcada por uma “explosão visível das sexualidades heréticas” (FOUCAULT, 1988, p. 57). 


			Esses imperativos morais religiosos conduziam a medicina e a psicologia a converter a ideia de devassidão, extravagância e consequente castigo eterno, em anomalias, desvios, enfermidades, processos patológicos chamados perversões, cuja consequência era a morte. Assim, a ciência delimitou um instinto sexual. Logo surgiu a teoria da degenerescência, que explicada de que forma hereditariedade portadora de doenças orgânicas, funcionais e psíquicas era responsável por causar o perverso sexual. A existência de um ancestral exibicionista ou homossexual já era capaz de produzir uma perversão sexual que induzia uma falência da descendência. Criou-se um sistema “perversão-hereditariedade-degenerescência” que controlava as instituições, que somente no final do século XIX foi contestada pela psicanálise (FOUCAULT, 1988, p. 129-130).


			É neste contexto do século XIX que a sexualidade passa a ser a chave da individualidade, segundo Foucault (1988, p. 159). Os estudos detalhados engendrados aos extremos limites do conhecimento científico da época, a ponto de ser algo de intervenções estais, políticas, econômicas e morais. 


			É pelo sexo efetivamente, ponto imaginário fixado pelo dispositivo de sexualidade, que todos devem passar para ter acesso à sua própria inteligibilidade (já que ele é, ao mesmo tempo, o elemento oculto e o princípio produtor de sentido), à totalidade de seu corpo (pois ele é uma parte real e ameaçada deste corpo do qual constitui simbolicamente o todo), à sua identidade (já que ele alia a força de uma pulsão à singularidade de uma história). (FOUCAULT, 1988, p. 169-170, grifo nosso).


			Foucault (1988) demonstra a construção do ato sexual vinculado à história da sexualidade, formas indispensáveis à individualidade e a identidade dos sujeitos. Essa constituição indissociável se alongou até a idade contemporânea com repercussões nas ideologias presentes na sociedade. Os temores e preconceitos da moral religiosa ainda estigmatiza e delimita atos sexuais, sexualidades e identidades de gênero tais quais perversões. A ciência, até muito recentemente, tal qual será visto, manteve o tratamento da homossexualidade e da transgeneridade na forma de patologia. Outrossim, é notório que o sexo se tornou a chave da individualidade e objeto indispensável para a construção de uma identidade.


			Ainda com escopo de estabelecer a identidade do indivíduo transgênero, contribui a filósofa Judith Butler (2021)2, quando por seu livro Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade, explica que a identidade de todos os indivíduos é construída a partir de uma matriz cultural pré-discursiva heterossexual e compulsória, motivo pelo qual defende uma “descontinuidade radical entre corpos sexuados e gêneros culturalmente construídos”: o gênero passa a ser um artifício flutuante que permite que um homem (gênero) esteja em um corpo sexuado feminino ou masculino (sexo), da mesma forma que uma mulher (gênero) também o poderá estar (BUTLER, 2021, p. 26).


			O gênero não deve ser meramente concebido como a inscrição cultural de significado num sexo previamente dado (uma concepção jurídica); tem que designar também o aparato mesmo de produção mediante o qual os próprios sexos são estabelecidos. Resulta daí que o gênero não está para a cultura como o sexo está para a natureza; ele também é o meio discursivo/cultural pelo qual “a natureza sexuada” ou um “sexo natural” é produzido e estabelecido como “pré-discursivo”, anterior à cultura, uma superfície politicamente neutra sobre a qual age a cultura. (BUTLER, 2020, p. 27, aspas e grifo no original)


			O sexo é anterior à cultura, de acordo com Butler (2021, p. 65-70), uma superfície politicamente neutra sob a qual age a cultura. Ao agir, ela construiu de forma binária a matriz heteronormativa a partir da ideia de um par de sexos naturais, regra que passa a compor a estrutura dos sistemas. No entanto, os sexos culturalmente inteligíveis precisam ser vistos tais quais “estruturas políticas generativas e não como fundações naturalizadas” (BUTLER, 2021, p. 253), ou seja, trata-se de assumir o masculino e o feminino em extremos diametralmente opostos com um espectro de variações entre eles e não lados opostos de uma mesma moeda. 


			A construção dessa matriz binária, defende Butler (2021, p. 86), advém de uma “ordem simbólica [que] cria a inteligibilidade cultural por meio das posições mutuamente excludentes de ‘ter’ o Falo (a posição dos homens) e ‘ser’ o Falo (a posição paradoxal das mulheres)”. Trata-se do falocentrismo construído à vista da teoria lacaniana segundo a qual a identidade é formada nessa disjunção entre o “ser” e o “ter” o Falo. 


			A autora busca compreender a maneira segundo a qual a economia paterna (leis patriarcais) é responsável por instituir o “ser” do gênero e sexo. Este conceito simbólico do “ser” é pré-ontológico, ou seja, está antes de sua própria natureza. Acerca do Falo, Butler (2021, p. 84-85) afirmar que poderá o indivíduo “ser o falo” ou “ter o falo”. Essa oposição dicotômica toma a diferenciação sexual como um pressuposto de inteligibilidade (estabelece a lei paterna de forma binária). A mulher, por “ser o falo”, age como o signi011">ficante, o objeto de um desejo masculino heterossexualalizado responsável por confirmar a existência do falo no homem. Porquanto o homem “tem” o falo. A mulher, por “ser o falo”, da significância ao poder do homem e o “ter o falo” passa a ser compreendido como detenção do poder, propriedade e posse sobre a mulher, cuja existência reafirma este poder. Em outras palavras, a teoria afirma que o falo dá o poder ao homem e é a oposição feminina que lhe confere este status de poder, daí a compreensão de que a mulher é o próprio falo que empodera o homem.


			A teoria de Lacan, segundo Butler (2021, p. 86-87) decorre da ideia de que o sujeito passa a existir no momento que se coloca como um significante autorreferido no corpo da linguagem. Isso ocorre no recalcamento primário dos prazeres incestuosos pré-individuados, relacionados ao corpo da mãe nos primeiros anos de vida. Antes do recalcamento o homem vive a plenos prazeres, mas após, isso não subsiste. Neste contexto, a mulher figura como um signo a ser buscado pelo homem sob a promessa vã, mas persistente de retornar aos sentimentos pré-individuados para que tenha sua plena autonomia reconhecida. A mulher, então, representa a realidade das posturas autorreferidas do sujeito masculino que, se retirada, tal qual aconteceria acaso fosse retirado o pênis do homem, rompe-se com as ilusões que fundam a posição masculina, por isso se diz que elas são o falo e o são para o homem que busca reconfirmar e aumentar sua identidade. 


			Butler (2021) analisa que a teoria lacaniana não se adequa à sua em todos os aspectos3, mas aproveita a concepção de identidades moldadas por um sistema binário, erigido sob uma cultura patriarcal e falocêntrica. Este sistema que produz gêneros culturalmente inteligíveis, ainda é responsável pela construção de sexualidades idealizadas e compulsórias.


			O gênero é produzido de forma disciplinar, ergue-se uma falsa noção de estabilidade do gênero no interesse de regular a heterossexualidade no domínio reprodutor (BUTLER, 2021, p. 61 e 234). Cria-se, portanto identidades “normais e desejáveis” que descrevem os papéis sociais a serem desempenhados para o homem e a mulher. O012"> conjunto dessas regras sociais compõem uma matriz heteronormativa, ou a heterossexualidade compulsória. A consequência é a construção de uma sociedade binária avessa às identidades intermediárias que exibem um gênero em assincronia com determinações pré-estabelecidas para o seu corpo sexuado.


			A heterossexualização do desejo requer e institui a produção de oposições discri013">minadas e assimétricas entre 014">“feminino” e “masculino”, em que estes são compreendidos como atributos expressivos de “macho” e de “fêmea”. A matriz cultural por intermédio da qual a identidade de gênero se torna inteligível exige que certos tipos de “identidade” não po015">ssam “existir” - isto é, aquelas em que016"> o gênero não decorre do sexo e aquelas em que as práticas do desejo não “decorrem” nem do “sexo” nem do “gênero”. Nesse contexto, “decorrer” seria uma relação política de direito instituído pelas leis culturais que estabelecem e regulam a forma e o significado da 017">sexualidade. (BUTLER, 2020, p. 44, aspas no original).


			A cultura binária, expressada por palavras, atos, gestos e desejos, cria a ilusão de um núcleo ou uma substância interna que é escrita na superfície dos corpos sexuados, um meio ou instrumento que passivamente recebe o aglomerado de significados culturais externos. O indivíduo, na tentativa de organizar uma identidade, perf018">ormará os significados formadores deste núcleo que contêm a forma idealizada do gênero masculino ou feminino. Considera-se, assim, que o gênero é performativo, ao passo que a identidade (ou essência), expressa fabricações manufaturadas e artificiais. A ideia de gênero passa, portanto, a ser uma fabricação, uma fantasia, escrita sobre a superfície dos corpos e produz o efeito da criação de uma “identidade primária” e “estável” do que se entende por homem e mulher. Essa identidade á performaticamente desenvolvida pelos indivíduos (BUTLER, 2021, p. 235-236).


			O gênero é culturalmente construído. São significados culturais assumidos pelo corpo sexuado. A concepção binária vincula ao corpo feminino o papel cultural da mulher e ao corpo masculino o do homem. Da descontinuidade entre o sexo e o gênero surge a identidade do transgênero, atribuída ao indivíduo que ultrapassa, ou mesmo infringe a harmonia existente no conceito binário. Assim, ao performar um gênero diferente do sexo que lhe foi atribuído no nascimento — por meio de comportamentos, atividades, interesses, anseios, capacidades, usos do corpo, gestualidades, sexualidade e forma de amar — o sujeito 019">viola normas sociais e culturais e é, portanto, denominado transgênero.


			Da teoria de Foucault (1988) e Butler (2021) nota-se que o ato sexual sempre foi tema de grande relevância social. Suas repercussões refletem na construção da sexualidade, das individualidades e das identidades. Desde o século XIX, quando a homossexualidade, na forma de uma perversão, deixou de ser ato ou prática para ser incorporado à identidade do indivíduo, arrastou consigo outras formas de “perversão” discricionariamente, dentre elas a própria transgeneridade. O socialmente aceitável era apenas as práticas sexuais completas, ou seja, permitido exclusivamente entre o homem e a mulher. As identidades binárias formam-se neste contexto em que papéis sociais são atribuídos aos dois sexos e estruturam a ideologia imposta pelas instituições, quando, em verdade, é preciso repensar os discursos para incluir todo um espectro de sexos e gêneros na idealização da identidade de cada indivíduo.


			2.1.2 A Binaridade do Sexo à Luz dos Estudos Genéticos e Neurológicos


			A proposição advém da construção biológica do sexo, que fixou a existência exclusiva do homem e da mulher com base em análise sincrética das genitálias externas, e o gênero, socialmente construído, acaba delimitado pela mesma matriz. No entanto, a ciência contemporânea apresenta critérios biológicos suficientes para questionar essa binariedade na construção identitária, com fundamentos em estudos genéticos e da neurociência.


			A simples existê020">ncia do cromossomo Y não determina o sexo masculino. O cromossomo é responsável por influenciar a evolução das glândulas genitais indiferenciadas (gônadas) em testículos ou ovários. O testículo será responsável pela produção hormonal e subsequentes processos de diferenciação dos genitais externos masculinos, ou, na ausência destes hormônios, em feminino (MELLO; ASSUMPÇÃO; HACKEL, 2005, p. 14-16).


			Nos cromossomos há uma cascata de genes responsável pela diferenciação sexual. Dentre eles, destaca-se, o gene SRY, localizado em uma região do cromossomo Y. Além, descobriu-se o gene SOX9, responsável por induzir a formação testicular, e outros presentes nos cromossomos sexuais (SRY, Locus DSS [DAX1/NR0B1] e ATR-X) e em autossomos4 (SF-1 [NR5A1], WT1, SOX9, WNT4, DMRT1 e DMRT2), todos com fundamental relevância no processo (DOMENICE et al., 2002, p. 434-438).


			Por volta da 4ª a 6ª semana de gestação o embrião humano forma um intestino primitivo. Em um de seus lados é formada uma protrusão de endoderme coberta por mesoderme chamada de prega urogenital. A parte interna dessa prega é a gônada primitiva. Até este momento da gestação os embriões crescem de forma idêntica, mas a partir disso inicia-se o padrão de desenvolvimento chamado por Calafate (2018, p. 2-3) de “guerra dos sexos”: os genes primitivos motivarão, ou não, o desenvolvimento do testículo, que por sua vez será o responsável pela diferenciação do sexo. 


			O sexo passa a ser o resultado da interação dos genes, ainda que alguns tenham efeitos não totalmente conhecidos pela medicina moderna, mas que impulsionam a diferenciação da gônada em testículo ou ovário, e dos genitais internos e externos, que se tornam mais masculinos conforme o testículo produz e libera seus hormônios sexuais (HAM ou hormônio anti-mülleriano, andrógenos e Insl3), ou femininos, na ausência do testículo para promover a liberação destes hormônios (DOMENICE et al., 2002, p. 438).


			Neste contexto, os estudos genéticos possibilitam contestar a ideia de sexo binário, pois se a determinação do masculino e feminino depende da aleatoriedade da natureza ao combinar genes nos cromossomos, secretar de hormônios e formar gônadas e órgãos reprodutores, certa é a possibilidade de ocorrer seres altamente diferenciados no espectro dos sexos.


			Para questionar a univocidade do sexo em seu aspecto biológico, Butler (2021, p. 186-187) menciona que desde 1987 — com a descoberta do cromossomo Y na forma de um Fator Determinante dos Testículos (FDT) por Dr. Davi Page, publicado na revista Cell (n.° 51) — já se indicava a possível existência de cerca de 10% da população com variações cromossômicas que não se encaixavam na categoria XX-fêmea e XY-macho, os chamados intersexuais. 


			O intersexualidade engloba uma gama de indivíduos com Diferenças no Desenvolvimento Sexual (DSD) resultantes de variações numéricas ou estruturais nos cromossomos sexuais; variações nos genes envolvidos no desenvolvimento gonadal e/ou genital; distúrbios na esteroidogênese gonadal e/ou adrenal; fatores maternos (endógenos ou exógenos); desreguladores endócrinos que podem interferir no desenvolvimento genital; ou, ainda, mudanças epigenéticas que se prevê que perturbem a expressão gênica no período fetal (AUDÍ et al., 2018, p. 197-198).


			Se considerado todos os tipos de genitália atípica ao nascimento e todas as discordâncias entre os sexos cromossômico, gonadal e genital, a prevalência de DSD chega a cerca de 5 por 1.000 nascimentos, dentre eles, 73% meninos com hipospadia5. Entre as crianças com genitália atípica, 75% terão cariótipo 46,XY, 10-15% 46,XX e o restante terá anomalias estruturais ou numéricas dos cromossomos sexuais (AUDÍ et al., 2018, p. 197-198).


			No documentário Me, My Sex and I, produzido pela British Broadcasting Corporation (BBC), Giles Harrison (2011) apresenta uma tabela que ilustra o espectro de diferenciação sexual em cinco critérios: (i) o DNA, nos cromossomos; (ii) o grau de desenvolvimento do ovário ou testículo; (iii) a presença ou ausência de útero; (iv) produção hormonal; e (v) a aparência externa da genitália.








			Figura 1 – Espectro de diferenciação sexual


			Fonte: Harrison e BBC (2011)







			

				

					

				


			





			Tem-se, nessa constatação, que a natureza biológica do sexo permite um amplo espectro de diferenciação sexual, comprovada pela existência do inter021">sexual, para superar a ideologia do sexo binário. 


			Novos estudos da neurociência expandem ainda mais os critérios biológicos que definem a identidade do transgênero, a exemplo dos estudos realizados no Programa de Estudos em Sexualidade (ProSex) do Instituto de Psiquiatria do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo de Spizzirri (2018). O estudo revisa a literatura de 1991 a 2018 cujos autores valeram-se de ressonância magnética (RM) para aferir o dimorfismo sexual cerebral6 de indivíduos transgêneros. 


			O estudo relaciona diversas pesquisas sobre dimorfismo sexual cerebral7 de indivíduos cisgêneros8 cujos dados apontam que o cérebro do ho023">mem cisgênero apresenta maior volume e mais substância branca, porquanto o da mulher cisgênero tem menor volume, com mais substância cinzenta, apresenta diversas regiões com córtices aumentados e com maior assimetria (SPIZZIRRI, 2018, p. 105-106)9. Estes critérios serviram de base para controle das informações obtidas a partir dos estudos com transgêneros, esquematizados no Quadro 1.


			Quadro 1 – Estudos morfológicos por RM com indivíduos transgênero
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							Anatomic variation of the corpus callosum in persons with gender dysphoria.
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